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DECLARAçÃo DE VoTo

"A liberdade não ê um luxo dos tempos de
bonança; ê, sobretudo, o maior elemento de
estabilidade das instituições ". (Ruy Barbosa)

Estamos mais uma vez neste Tdbunal Especial pan julgar o mérito
do pedido de ìnpeachment que alcança o Governador ão Esìado põr crime de
responsabilidade, externado no Libelo Âcusatório de fls. 9155-9164, èom fulcto no
art. 58 da Lei n" 1.079, de 1950, cumulado com o item "17.2" d,o Roteiro de
Julgamento.

Na minha manifestação de voto apresentada na última sessão do dia
26 de março de 2021, âpÍesentei um rcLatódo dos acontecimentos atê zLquela d,ata.

Enquanto relator na Comissão Especial da Alesc, apresentei meu
relatório sobre a admissibiüdade do processo, no dra13 de outubro d,e2020, e sua
principal base foram as conclusões da CPI e os indícios â que tivemos acesso das
Operações Oxigênio em suas fases I e II.

E era iustamente isso que eu tinha para anahsar, posto que os

1ut9s' naquele momento, também eÍam compostos pelas peças da ac.rsaç ã,o e d,a
defesa, do Parecet da Procuradona da Assembleia Legislativa,'e arnda, de peças de
órgãos de fìscalização e controle, como o Tribunal dè Contas do Estado, além de
todos os elementos da CPI.

Também levamos em considenção a açã,o daJustiça do Estado, QUeno dia 25 de junho, atendendo a pedido do MinistéÍio Púbúco, iravia declinado a
competência do caso pan o Superior Tribunal de Justi Çà, o STJ, justamente poÍ
entender que haviam indícios de particípação do senhor Governaãoi do Estado.
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Com base nisso, entendi, naquele momento, que havíam elementos
sufìcientes para, a continuidade do processo de investigação da responsabilidade do
Governador, Lo mesmo tempo em que excluía a senhora vice-governadora do
pfocesso.

Ao fim, era disso que se üatava naquele momento: a continuidade
ou não do processo através da instalação de um Tribunal Especial de Julgamento,
envolvendo a Assembleia Legislativa do Estado e o Tribunal de Justiça.

Desde o início de todo este lamentável episódio, sempÍe busquei
pa;utatt minha conduta no rigor da lei e do Direito. Bacharel em Direito, não
poderia agir de outÍa forma. I)esta maneira, sempre respeitei os âutos e os
elementos que tinha em mãos para chegar às conclusões que cheguei.

Repito o que já disse na minha Manifestação de Voto do último dia
26 de março de 202I: "Meu uoto de agura rc pauta únìca e exclusiuamente no bon Direito,
n1s aut\.r, sem qua/guer raptura clm 0 norte que tem pautado todos merc posicionamentos durante
esta graue crìse gue enfrentamos".

Na Sessão rcahzad^ no último dta 26 de março de 2021, este
Egrégio Tribunal Especial de Julgamento decidiu, por m^rofla de votos "acolher
parcialmente a repÍesentação relativamente à aquisição de respiradores, com fulcro
no att. 11, item "L", da Lei n" 1.079/1,950" e submeteÍ o ÍepÍesentado Cados
Moisés da Silva, que passou à condição de denunciado) 

^o 
pÍesente processo de

impeachment.

Para baseâÍ o meu voto na Sessão do último dra 26 de março,
consubstanciado nos aÍgumentos trazidos naquela minha Manifestação de Voto,
apÍesentei os fatores supervenientes, que, resumidamente assim expus:

x - A Promoção de Arqúvamento Parcial proposta pelo Ministério
Público de Santa Catartna às fls. 8404-8444, conclúndo que "não restotl comprouado
que 0 Coaemador deterrzìnou o pagamento antecipado sem adoção das deuidas cautelas, que
autorìryou que arin fosse fein 0u que, expressamentq tenha deixado a derisão a critírìo dos
órgãos do Estado responsáueis pelas compras da área da satíde." (flr. s43g)

x - O Relatório da Polícia Federal no Inquénto 1427 do qual se
verrftca, claramente, a inexistência de prâtsca ilegal poÍ parte do Governudor, uo
externar em face do Relatório de Análise de Material Apreendido no 168/2020, Qu€
":!? :4n!ão ao episódìo supranendonado dos respiradores, 

- 

nuìtos dìátogos de CAKLòS
MOISES com pessoas aparentemente pníximas leuam a crer em .çua inocânciaj'.
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x - A Informação DGE n" 54/2020, da Diretoria de Contas de
Clestão, do Tribunal de Conras do Estado de Santa Catanna - TCE/SC, de fls.
8376-8378, verifica-se a expedição do ofício TCE/SC/PRES/21323/2020, pela
Presidência do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catanna - TCE, quando se
conclui que "não foì identifcada a exìstênria de pniüca de ato ilegal por parte do Senhor
Couernador do Estado de Santa Catarìna".

x - A Conversão do Processo @RLI 20/00t79620, em Tomada de
Contas Especial, pelo Tribunal Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Santa
Catanna - TCE/SC, QUe em face do Processo @RLI 20/001,79620, a\ém de decidir
pela conversão do processo em tomada de contas especial, também decidiu pela
responsabíhzação sohdâna daqueles que, em tese, lesaram os cofres públicos, e que,
via de consequência, deverão ressatcir ao erâno, os prejuízos a ele causadoi, à
saber: (r) ^ empresa Veigamed Material Médico Hospitalar Eireli; (ii) Pedro
Nascimento Araújo, CEO da empresa Veigamed; (u) Fábio Deambrosio Guasti;
(iv) Douglas Borba; (v) Helton de Souza Zefenno; (vr) José Florêncio da Rocha;
(vii) Cados Chadie Campos Maia; (viii) Carlos Roberto Costa Júnior; (ix) .Márcia
Regina Geremias Pauli; e (") Lerla Oliveira Danielevicz, garantindo-lhes 

^apÍesentação de alegações de defesa, em observància ao princípio do contraditório
e da ampla defesa, acefcl da não entrega de 200 respiradores pulmonares
adqúridos pela Secretaria de Estado da Saúde, no valor de 33 milhões dè reais.

x - Â homologação da desistência da acusação, pÍoposto por 50o/o
dos seus repÍesentarÌtes, acatado pelo Excelentíssimo Senhoi Presidenìe deste
Tribunal Especial de Julgamento Misto (fls. 8469-8471), onde B (oito) dos 16
(dezesseis) Denunciantes entenderam que " Com a mesma responsabi/ìdade que 0r
Sìgnatárìos tìueram ao subsreuer a exordia/, tambím as:im o fu<9n em respeito ao Exà0. Sr.
Couernador de Estado que, para alim do benefcio da dtiuida, milita (ao menos atí o morzento) a
seu fauor as duas situações abonahírias acìma (uma do agente inuestigatìuo e outra tlo Parquet
e$adua/).

Após o afastamento do Governador Cados Moisés, sobreveio a
este Tribunal Especial de Julgamento, novo fato superveniente, em face da decisão
do Superior Tribunal de Justiça - STJ, dalavn do Ministro Benedito Gonçalves (fls.
9487-9492), QUe, em apert^da síntese assim se pronunciou:

"Ante ao expotto, aco/ho a pronoção ministerial para:
(a) DETERMINAR o arquiuanento do presente Inquánto em relação ao
Couernador do Estado de Santa Catarina CAN-OS MOISES DA
SILVA, nos termos do art 395, Lil, do Código de Processo Penal, com
ressaluas do art. / I do mesml Códzgo.
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(b) DECIfÌ'{AR da conpetânda para a Vara Criminal da Regiao

Metropolitana de Florianópolìs para exaninar este Inq 1427-DF, bem assim
todos ot procedimentos a ele uinculados;(..)"

Vale aqui, repetir meu relato na Manifestação de Voto do último dia
26 de maÍço do corrente ano, em face desta decisão do Superior Tribunal deJustiça
-STJ, 

^got^ 
constante nos autos do processo oÍa em análise.

F,m 10 de novembro do 
^no 

passado (flr. 8267) solicitei 
^oExcelentíssimo Presidente deste Tribunal Misto, Desembargador Ricardo Roesler,

copía integral do parecer emanado da Polícia F-ederal, sugerindo a inexistência de
indícios do envolvimento o Senhor Governador, no pÍocesso de compra dos
respiradores, em trâmite no Superior Tribunal de Justiça - STJ.

Fiz este pedido, haja vrsta ter este fato sido amplamente divulgado
pela imprensa c tlrinense, causando grande ÍepeÍcussão, entendendo de suma
importância que os julgadores deste Tribunal Especial tivessem acesso ao conteúdo
do parecer da Polícia Federal.

Voltei em 08 de dezembro de 2020 a solicitar o adiamento da
sessão de votação designada para o dia 14/12/2020, em face do meu pedido
anterior para obtenção de copia integral do parecer errranado pela Polícia FederaÌ,
nos autos do Inquérito no 1,427 /DF.

Este Inquérito, no meu entendimeÍìto, poderia apresentar as
justificativas da Polícia Federal p^ra, embasar a existência de indícios do
envolvimento do Senhor Governador, sem contâÍ o fato de que seria importante o
prévio conhecimento dos documentos citados, antes da votação pelos membros
deste Tribunal Especial, paÍa seu juízo de valor.

Em despacho, o Excelentíssimo Presidente deste Tribunal Misto,
Desembargador Ricardo Roesler, assim se pronunciou às fls. 8446/8447, em data
de 10 de fevereiro de 2021:

"1. Em novembro deferi em paÍte requerimento formulado tanto
pela defesa do Representado quanto por membro deste Tribunal
Especial, o Deputado valdir vital cobalchini, em que se reclamava
a juntada de certos documentos que compõem o Inquérito n.
1247 /DF, em cuÍso no Superior Tribunal deJustiça sob sigilo.
Por meio de ofício, fú comunicado hoje que sua Excelência, o
Ministro relator Benedito Gonçalves, embora reconheça 

^importância do pedido indeferiu poÍ ora o pedido, aduzindo que:
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No presente caso, reconheço a legitimidade do pedido formulado
pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de anta Catanna,
p^r^ o descobrimento da verdade e julgamento justo do proccsso
de impedimento do Governador Cados Moisés da Silva. Contudo,
entendo seÍ pÍematuÍo o compartilhamento dos elementos de
tnformação ou de prova no momento, pois, segundo se extrai da
manifestação do MPF, "as ìnuestìgaçõu se encontram em fase auançada e

ruma pera o desfecho. O ninistário Público Federal trabalha no sentido de

analìsar os dados sensíueìs colhidos afn de apresentar uma conclttsão acercada

participação do gouemador CARI-OS MOISES, nos crìmes apurados".

Além disso, o m^tetral recolhido nas investigações ainda está em
análise e poderá, em momento futuro, ensejar outÍas providôncias a

câÍgo da PF e do MPF que demandam sigilo. Sem emb^tgo,
encenada a análise do matenal disponível ao MPF, ^ questão
poderá seÍ reapre cíada."

Mesmo diante da então negativa do Ministro Benedito Gonçalves,
quanto a. minha solicitação, a Polícia Federal em Relatório de Análise de Material
Apreendido n" 1,68/202011, no Inquérito 1,427 /DF chegou a conclusão pela não
responsabiltzação do Governadot do Estado pela compÍa ilegal, amplamente
divulgado pela imprensa nacional e estadual2-3, conforme fiz constar na Minha
Manifestação de Voto na Sessão do último día 26 de março.

Pois agora, em face da decisão do Inquérito no 1,427-Op emanada
pelo Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal de Justiça - Sï, destaco a

minha assertiva em solicitar tats documentos à época, posto que, agora, assim
deferiu o Ministro, confirmando a inexistência de indícios do envolvimento o
Senhor GovernadoÍ, Íìo processo de compra dos respiradores

"Em relação à Petição /t. 00340466/202/ (f/s. 4//8-4119 I-STJ),
DEFIRO o pedido do comparfilhanento do Re/atório da Polína Federal e da
Promoção de Arquiuamento do MPF cum 0 Tribunal Esperial de Julganento
do Processo de Impeachnent 69/ 9/ 2020 (Representação n" 002.6/2020), en
trâmite no Estado de Santa Catarina".

I https://www juscatarina.com.brlwp-content/uploads /2020ll)lkelatoyoccoÁ}lrio-lnq-1427 .pdf
'Disponível em: <htt0s://www.nsctotal.com.brlcolunistas/anderson-silva/carlos-moises-respiradores-inocencia-policìa_
federal>' Da mesma forma:<htt0s://ndmais.com,br/politica-sc/confira-a-conclusao-do-inquerito-da-pf-que,inocenta-
carlos-moises-da-silva/>i <htt0s://www.coniur.com.brl2020-out-2g/nao-provas-governador_sc-participou-fraude-pf;>.
Todos acessadss sín leB/ZO2L.
3 No Portal JUSCATARINA consta disponível acesso à integralidade do Relatório Parcial da Polícia Federal constante do
INQ n" l.427lDF: lrttDs:i/rvrvw'..itrscatarina.com.br /rvrr-contcnt/uploads/2020/l 0/Re lat<l9,oC'(196ÍJ I rio-lncl- I '12 7.l2!li Acessado
em l'1312021 .
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Agora, naluntada do Relatório da Polícia Federal, às fls. 9455-9468,
confirma-se o que jâ ftz constaÍ no meu Voto anterior, quando o Delegado
Fernando Moraes Chuy, no Inquérito 1,427-DF Q020/0192571,-4/STJ) conclui:

a atenta aná/ise dos autos em .tua totalidade, n0 entendìmento deste

signatáio, não permite conc/uìr acerca do enuo/uimento do Gouernador do

Estado de Santa Catarina na operacionali4ação do procedirzento ìlícìto de

aquìsição de equipamentos ora ìnuestìgado.

Assìm, cumpindo deuerfuncional e atento ao dìEosto no art 105, inciso I,
alínea "A", da Constìtuìção da República, dìante da inexistência de ìndírios de

prática de nìme pelo gouemador CARLOS MOISES, deuer-se-ìa, n0

respeitoso entendinento deste signahirì0, aaaliar a efetiua conpetêncìa do

S uperior Tri b unal de J ustiça p ara pro ce ssar e ju lgar o pres e n te feì to".

Junto com a decisão do Superior Tribunal de Justiça -STJ, consta
nos presentes autos, às fls. 9470-9485, a pÍomoção de arqúvamento do Ministério
Público Federal -MPF, da lavn da Subprocuradora-Geral da República, Lindôra
Mana Araújo, datado do último dia 1,3 de abril de 2021.

Para chegaÍ ao seu convencimento, a Subprocutadora-Geral da
República, assim se manifestou às fls.9484/9485,juntadas nestes âutos:

"Para o Ministário Públìco possa forruar sua opìnio delicti, os elementos

colhidos na inuestigação precìsam üingtr o standart probatórìo necessário para o
oferecimento da denúncia.

Isso significa qxle 0 níuel de conuencimenlo exigido para o E'uiqanento da ação

penal é superior ao exigido para a in$auração de uma ìnuestigação criminal e,

no presente casz, 0t e/ementos existentes não têmforça sufcìente para embasar a
inputação daprritìca de crime ao gouernador CARLOS MOISES.
Todas as diligencias e tícnicas inuestigatiuas empregadas na tentatìua de elttcidar
os fatos não foram aptas a co/her elementos que permìtam a conclusão

sufcientenente segura para concluir pela particìpação do gouernador nos crime.ç

apurados, raqão pep qual o inquírìto deue ser arquiuado em relação a
CAN-OS MOISE,S DA SILVA".

Em face deste seu convencimento, assim concluiu a
Subprocuradora-Ge nI da República:

"Ante ao expotto, o MINISTÉRIO PUBLICO FEDERAL:
a) prongue 0 arquioamento da presente inquárito em relação a CAN-}S
MOISES DA SILVA, obseruada a ressalua do artìgo 1B do CPp,,.

It
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Por último, trâgo 
^ 

p^rte ftnal da, decisão do Superior Tribunal de

Justiça -SÏ, da Iavra do Ministro Benedito Gonçalves, que às fls. 9492, 
^catl- 

a

manifestação do Ministério Público Federal:

'À Coordenadoria:

(a) proceda-se à remessa da íntegra dos autos deste Inq 1427-DF à Vara
Criminal da Região Metropolitana de Florianópolìs, com todos os documentos e

mídìas uinculadog

(b) cenifque-se a exiúência desta decisão em todos os procedimentos uìnculados

a este Inq /427-DF qae tramìtam.rob a minha relatoria neste Superior
Tribunal de Jastiça - mesrnl que euentua/mente arquìuados - e, após, proceda-se

à remessa dos respectiuos autos à Vara Criminal da Regìão Metropolitana de

F/orianópolis, com todos os documentos e mídias uinntlados;
(c) proceda-se ao encaminhamento dos materiais apreendidos uinculados ao feìto,
incltuiae os apreendìdos durante a "Operação Pleumon", à Vara Criminal da

R grão Metropolitana de Florianópolis;
(d) dìligencie-re acerca da restituição dos objetos pertencentes a CAN-OS
MOISES DA SILVA que tenham sido apreendìdos en procedimentos

uinculados aofeìto, inc/usìae os apreendidos durante a "Operação Pleumon"l
(e) ofcìe-se ao Tribunal Especial de Julganento do Proces:o de Impeachment
6919/2020 (Representação no 002.6/2020), em tnânite no Estado de Santa
Catarina, renetendo-lhe cópia do Re/atório da Polícia Federal (f/s. 2-15 e-STJ
da Pet 13846), da Promoção de Arquiuamento do MPF (f/s. 3979-3994 e-

STJ) e desta decìsã0".

Conclú-se que ao Governador Cados Moisés da Silva não restou
ftrmada nenhuma culpabiïdade ante a aquisição dos respiradores, conforme
manifestações do Ministério Público Estadual -MP/SC, do Tribunal de Conras de
Santa Catartna -TCE, da Polícia Federal -PF, do Ministério Público Federal -MPF e
do Superior Tribunal deJustiça -Sï.

Das Conclusões e do Voto
Da Ausência de indícios mínimos de autoria e materialidade,

e atipicidade das condutas face o Governador do Estado.

Confrontando o âcervo ptobatório inaugural com todos os
elementos supervenientes que apÍesentei na minha Manifestação de Voto na Sessão
do dia 26 de maÍço de 2021,, acima explicitados, quais sejam, as manifestações d<r
Ministério Público Estadual e do Tribunal de Contas de Santa Catarina.

Somam-se aqueles, agorl, os autos do Inquérito 1,427-DF da Polícia
Federal, a pÍomoção de arquivamento do Ministédo Público Federal - MPF e a
decisão do Ministro Benedito Gonçalves, do Superior Tribunal deJustiça -S
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Assim, entendo que a pÍesente ação carcce de alicerce mínimo de
condições, poÍquanto ausente o requisito primâno da justa caus^, por todas as

razões por mim apresentadas jâ na Manifestação de Voto na Sessão do último dia
26 de março do corrente ano, e Lgota,, nesta Sessão final de julgamento.

Não é crível quereÍ atribúr ao Governador do Estado, crime de
rcsponsabilidade, conforme externâdo no Libelo Acusatório de fls. 9155-9164, com
fulcro no 

^rt.58 
da Lei n" 1,.079, de 1950, cumulado com o rtem"17.2" do Roteiro

de Julgamento.

Se num primeiro momento a denúncia apontou elementos
sufìcientes pma, o impulso inicial e recebimento do pÍocesso pela Assembleia
Legislativa, hodiernamente, após ampla e profunda investigação dos fatos,
promovida pela equipe composta pelo Ministério Público, Tdbunal de Contas do
Estado, Polícia Federal, além da Promoção de Arqúvamento do Ministério Público
Federal e da decisão frnal do Ministro Benedito Gonçalves do Superior'Iribunal de

Justiça - SfJ, não í forçoso afrmar o desconhecimento do Gouemador quanto aos termos de

contratação dos 200 (duryntos) respiradores lunto à empresa Vìegarzed e, por conseguinte, a
ausência de ìndícios mínimos de autoria quanto ao crime de responsabilidade preuisto no artigo 11 ,

item'1' da Iti n. /.079/1950, consubstanciado em orden)r despesa nãi autoriiada pír lei e

rem a obseruânda das prescrìções legais re/atiua às mesmas.

Não há que, em qualquer hipótese, querer pÍetendeí a culpabilidade
do Governador do Estado, nas conclusões trazidas pelos órgãos de controle
citados neste meu encaminhamento do voto.

Como membro de um Poder da República e instado n^
responsabilidade de julgadot, devo obediência a Constituição da Repúbhca, a minha
consciência e aos meus eleitores, e neste momento histórico devo lembrar que
nossa Democracia zela pelo Princípio Constitucional da Inocência que devemos
respeitar.

Se os Órgãos de investigaçã,o não acharam causa provável cle crime
de responsabfidade, não cabe a mim como julgadoÍ e sem nenhuma prova nova,
atribúr conduta diversa que a não tesponsabíhzação do Governador do Estado.

Repito o que jâ fnsei na minha Manifestação de Voto no último dia
26 de maÍço: "Ao tárruino deste julganento, independentenente do resuhado que seni decidìdo
por este egre&o Tribunal, não deixarei que o desuio de Rff 33 milhões do pouo catarìnense,f,qrt
em branco. Se os trabalhot de inuesügação dos mais dìuersos tírgãos só conseguìran recttperar até o

momento R'fi / 3,8 mi/hõu en bloqueìo de recursos, á necessário que sigamos na cobranca ati que
cada centauo dos R'fi 33 milhões syam deuoluidos ao pouo do nosso estado".
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Eu, como Julgador neste momento vou me âter as provas e a

verdade real, por isso considero o Governador do Estado inocente das acusações
de crime de responsabüdade.

Valho-me, para este momento, da Catta de São Paulo ao seu
discípulo Timóteo, Capítulo 4, Versículo 7, que textualmente diz: "Completei o

caminho, /utei o bom combate, mantìue afií".

Por último, sigo o ensinamento de Jesus Cristo, que segundo c>

Evangelho de São Lucas, Capítulo 6, Versículo 38, diz: "Pois a medida que asarem para
julgar, tanbám rcni usada para julgar uocâs".

Não havendo indícios p^t^ confìguração da responsabilidade
político-administrativa do f)enunciado, sou contrâno à pretensão de
responsabrhzu o Governador do Estado Cados Moisés da Silva, em face da
compra de 200 respiradores, votando pela sua absolvição.

Sala das Sessões,

^lar. t

Deputado Valdir Vi hini
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